
  
  
  

  

  

  
PPOODDEERR  LLEEGGIISSLLAATTIIVVOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  

  GGaabbiinneettee  ddaa  PPrreessiiddêênncciiaa    

RRuuaa  CCoorroonneell  IIzzaacciioo,,  AAnneexxoo  0011,,  223311    CCeennttrroo  --  PPaallmmaarreess  --  PPEE  --  CCEEPP  5555554400--000000  

CCNNPPJJ  nn°°  1111..222233..553344//00000011--0011  --  TTeelleeffoonnee::  ((8811))  33666611--00333333  --  FFaaxx::  33666622--22778833        

  

  

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVEERREEAADDOORREESS  

DDOOSS  PPAALLMMAARREESS  
Estado    de    Pernambuco 

Casa Manoel Gomes da Cunha   

Parecer Unificado   
 

Parecer unificado das Comissões de Justiça e Redação e, Finanças e Orçamento ao  

PPrroojjeettoo  ddee  LLeeii  nnºº  0066//22002211  ddee  aauuttoorriiaa  ddoo  CChheeffee  ddoo  EExxeeccuuttiivvoo,,  qquuee  ddiissppõõee  ssoobbrree  aa  

eeqquuiippaarraaççããoo  ddooss  vveenncciimmeennttooss  ddooss  sseerrvviiddoorreess  ppúúbblliiccooss  mmuunniicciippaall  aaoo  vvaalloorr  ddoo  ssaalláárriioo  mmíínniimmoo  

nnaacciioonnaall  vviiggeennttee,,  ee  ddaa  oouuttrraass  pprroovviiddêênncciiaass..  
    
     Trata-se de Projeto de Lei n.º 06/2021, de autoria do Chefe do 
Executivo, apreciação e análise Jurídico/ Constitucional, está em conformidade com a 
Constituição da Republica Federativa do Brasil, Regimento Interno da Casa, a Lei orgânica 
do Município dos Palmares, esta comissão entende que o Projeto de Lei é constitucional e 
legal e não afronta as prescrições legais vigentes. 
      
     O Projeto é relevante, pois a Constituição Federal, estabelece 
que o menor salário é o mínimo fixado nacionalmente. E diante o princípio da Legalidade, 
faz-se necessário uma lei municipal dispondo sobre a adequação e equiparação salarial do 
mínimo para os servidores municipais.  
 
         
     Que o presente Projeto de Lei é constitucional e legal, 
observado os ditames legais vigentes e técnica jurídica perfeita nada a retificar.  
   
 

          Face ao exposto, emitimos nosso parecer por sua livre 
tramitação no Plenário desta Casa,  propondo aos nobres Vereadores que a matéria seja 
votada em 1ª e 2ª discussão e votação, com redação final.  

  
  

     É este, portanto, o nosso Parecer.   
 

Sala das Comissões em 02 de março de 2021 
 

Às Comissões 
 
Justiça e Redação 
                      
Presidente: ________________________ 
 
Relator: ___________________________ 
 
Vogal: ___________________________ 
 
    

 
 
Finanças e Orçamento 
 
Presidente: ________________________ 
 
Relator: ___________________________ 
 
Vogal: ___________________________ 


